
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - GOLPE PIX

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DA COMARCA DE

________________________

AUTOR: ________________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

RÉU: _________________________________________________________________

CPF/CNPJ: _____________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

I – DOS FATOS

O Autor foi vítima de um golpe praticado por meio da modalidade conhecida como 'Golpe Pix', em

que o Réu, de forma dolosa, induziu o Autor a realizar transferências eletrônicas indevidas

utilizando o sistema de pagamentos instantâneos PIX.

O golpe consistiu em:

- Contato fraudulento via telefone/aplicativo, onde o Réu se passou por representante de

instituição financeira ou empresa;

- Solicitação de dados pessoais e bancários sob falso pretexto;

- Utilização desses dados para efetuar transferências não autorizadas na conta do Autor;

- Prejuízo financeiro significativo, diretamente decorrente das ações do Réu.

II – DO DIREITO

O Código Civil Brasileiro, em seu artigo 186, prevê que aquele que, por ação ou omissão

voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, fica obrigado a

repará-lo.

Ainda, o artigo 927 do mesmo diploma legal estabelece a obrigação de indenizar quando houver

culpa ou dolo.

No âmbito consumerista, o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) reforça a

responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços, especialmente em situações que envolvam

segurança e proteção do consumidor.

O Réu, ao praticar o golpe, violou direitos do Autor, causando-lhe danos materiais e morais, os



quais devem ser integralmente reparados.

III – DOS DANOS

a) Danos Materiais:

Referem-se ao montante financeiro subtraído indevidamente da conta do Autor, no valor de R$

________________, conforme comprovantes anexos.

O Autor requer a restituição integral desse valor, devidamente corrigido.

b) Danos Morais:

O abalo psicológico, a angústia, o sentimento de insegurança e a violação da confiança são

evidentes e configuram dano moral passível de indenização, conforme entendimento pacífico dos

tribunais brasileiros.

Requer-se indenização a título de danos morais no valor de R$ ________________.

IV – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

1. A citação do Réu para responder aos termos da presente ação;

2. A condenação do Réu a pagar ao Autor a quantia de R$ ________________, a título de danos

materiais, com correção monetária e juros legais;

3. A condenação do Réu a pagar ao Autor a quantia de R$ ________________, a título de danos

morais;

4. A condenação do Réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

5. A produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente prova documental,

testemunhal e pericial, se necessário;

6. A concessão dos benefícios da justiça gratuita, caso o Autor declare insuficiência de

recursos.

Nestes termos,

Pede deferimento.

__________________________, ________________________________

Local                                                    Autor/Advogado(a)

OAB nº ____________________



Fonte original deste documento:

https://modelos-br.com/acao-golpe-pix/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelos-br.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos

https://modelos-br.com/acao-golpe-pix/
https://modelos-br.com
https://modelos-br.com

